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ADVOGADO : ANA JULLY DOS SANTOS CAMARGO - SC056481
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EMENTA

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. SOMATÓRIO DE PENAS PARA CÁLCULO DE 
BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL 
DE 60% PARA PROGRESSÃO DE REGIME. ACÓRDÃO 
CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por FÁBIO FELIPE RODRIGUES contra 
decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento na 
Súmula 83/STJ. No recurso especial, o recorrente alega violação 
aos arts. 5º e 112, V, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal), ao argumento de que o somatório das penas não 
individualizou as condenações para fins de progressão de 
regime. Requer a retificação da fração de progressão de regime 
para 40% (2/5), considerando a primariedade em parte das 
penas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a 
reincidência específica deve ser aplicada de forma global às 
penas somadas para cálculo da progressão de regime; e (ii) 
definir se é cabível a aplicação da fração de 40% em relação às 
penas em que o apenado foi considerado primário.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a reincidência, sendo uma circunstância de 
caráter pessoal, aplica-se à totalidade das penas somadas, 
influenciando os critérios objetivos de cálculo de benefícios na 
execução penal.
4. O entendimento do STJ refuta a individualização de penas 
para a progressão de regime quando o apenado é reincidente, 
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exigindo-se o cumprimento de 60% (3/5) da pena total nos casos 
de reincidência específica em crimes equiparados a hediondos, 
nos termos do art. 112, VII, da Lei de Execução Penal.
5. A interpretação do art. 112 da LEP foi reafirmada pela Terceira 
Seção do STJ no julgamento do REsp n. 2.049.870/MG, sob o 
rito dos repetitivos (Tema n. 1.208), que fixou a tese de que "a 
reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais 
para análise da concessão de benefícios, ainda que não 
reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".
6. Não há ilegalidade na decisão que aplicou a fração de 60% 
(3/5) para progressão de regime em condenações por tráfico de 
drogas, considerando a condição de reincidência específica do 
apenado.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por FÁBIO FELIPE RODRIGUES contra 
decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento na 
Súmula 83/STJ. No recurso especial, o recorrente alega violação 
aos arts. 5º e 112, V, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal), ao argumento de que o somatório das penas não 
individualizou as condenações para fins de progressão de 
regime. Requer a retificação da fração de progressão de regime 
para 40% (2/5), considerando a primariedade em parte das 
penas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a 
reincidência específica deve ser aplicada de forma global às 
penas somadas para cálculo da progressão de regime; e (ii) 
definir se é cabível a aplicação da fração de 40% em relação às 
penas em que o apenado foi considerado primário.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a reincidência, sendo uma circunstância de 
caráter pessoal, aplica-se à totalidade das penas somadas, 
influenciando os critérios objetivos de cálculo de benefícios na 
execução penal.
4. O entendimento do STJ refuta a individualização de penas 
para a progressão de regime quando o apenado é reincidente, 
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exigindo-se o cumprimento de 60% (3/5) da pena total nos casos 
de reincidência específica em crimes equiparados a hediondos, 
nos termos do art. 112, VII, da Lei de Execução Penal.
5. A interpretação do art. 112 da LEP foi reafirmada pela Terceira 
Seção do STJ no julgamento do REsp n. 2.049.870/MG, sob o 
rito dos repetitivos (Tema n. 1.208), que fixou a tese de que "a 
reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais 
para análise da concessão de benefícios, ainda que não 
reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".
6. Não há ilegalidade na decisão que aplicou a fração de 60% 
(3/5) para progressão de regime em condenações por tráfico de 
drogas, considerando a condição de reincidência específica do 
apenado.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FABIO FELIPE RODRIGUES contra 
decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 83/STJ. 

Nas razões do especial, alega o recorrente violação dos arts. 5º e 112, 
V, da Lei n. 7.210/84, "em razão de que no somatório de pena do Recorrente não foi 
individualizada as suas penas" (e-sTJ, fl. 69).

Requer, assim, "seja admitido e julgado o presente Recurso Especial, 
para cassar a decisão atacada, retificando a previsão de benefícios do apenado, bem 
como para retificar a fração de progressão de regime de 40% (2/5) em relação às 
penas no qual o recorrente foi considerado primário pela prática do crime equiparado 
a hediondo, nos termos dos artigos 5º e 112, inciso V, ambos da Lei nº 7.210/84" (e-
STJ, fl. 72).

Contrarrazoado e admitido na origem, manifestou-se o MPF pelo não 
conhecimento ou desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Atendidos os requisitos de admissibilidade, passo ao exame do mérito 
recursal.

A questão foi assim examinada pela Corte de origem (e-STJ fl. 56):

O recurso, adianta-se, não é digno de provimento.

Conforme o entendimento adotado pela Corte Superior, "a 
reincidência, uma vez adquirida pelo sentenciado, pode ser 
reconhecida na fase da execução e estende-se sobre a totalidade das 
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penas. Não se justifica a consideração isolada de cada condenação 
quando a lei não estabelece regras diferenciadas para benefícios 
executórios. Se o reeducando cumpria pena por tráfico de drogas e 
sobreveio outra condenação, por idêntico delito, adquiriu a condição de 
reincidente específico na prática de crime equiparado a hediondo. As 
penas são somadas e sobre o resultado total incidirá o percentual de 
60% para fazer jus à progressão de regime" (AgRg no HC 660579/SP, 
rel. Ministro Rogerio Schietti, j. em 05.10.2021).

Nesse sentido, nota-se que, apesar do apenado ter sido considerado 
primário nos decretos condenatórios n. 0005214-89.2015.8.24.0005, n. 
0009857-27.2014.8.24.0005 e n. 0000435-14.2014.8.24.0139, sendo 
reincidente somente nos autos n. 5005738-88.2021.8.24.0005, ao 
realizar o somatório das penas, por certo, a magistrada reconheceu a 
sua reincidencia específica em crimes equiparados a hediondos 
(tráfico de drogas) e, então, acertadamente, aplicou a fração de 
progressão de 3/5 (60%) sobre a totalidade das penas executadas.

Assim, veja-se que "não há falar em aplicação de lei penal mais 
benéfica por conta da reforma introduzida pela Lei n. 13.964/2019 - 
alcunhada de "pacote anticrime" - no art. 112 da Lei de Execução 
Penal. Para sentenciado reincidente específico em crime hediondo ou 
a ele equiparado a lei exige expressamente o resgate de 60% (fração 
3/5) da pena para progressão de regime, nos termos do disposto na 
hipótese do inc. VII do art. 112 da Lei de Execução Penal ["60% 
(sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na prática 
de crime hediondo ou equiparado"]." (Agravo em Execução Penal n. 
5013369-96.2021.8.24.0033, rel. Des. Alexandre d'Ivanenko, j. em 
30.09.2021).

Em vista disso, o decreto combatido deve permanecer inalterado.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Reforço que, consoante entendimento pacificado, "a reincidência é 
circunstância de caráter pessoal que pode ser reconhecida na fase da execução 
penal e estende-se sobre a totalidade das penas somadas para efeito de cálculo dos 
benefícios" (AgRg no HC 761.742/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022).

Cumpre esclarecer que, mesmo após o advento da Lei. n. 13.964/2019, 
esta Corte manteve essa compreensão, sendo ainda firmada pela Terceira Seção 
desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n. 2.049.870/MG, pelo rito dos 
recurso repetitivos, a Tese n. 1.208, segundo a qual: "A reincidência pode ser 
admitida pelo juízo das execuções penais para análise da concessão de benefícios, 
ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória". A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. EXECUTADO QUE 
JÁ TINHA CONTRA SI CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR TRÁFICO 
DE DROGAS, QUANDO VEIO A PRATICAR NOVAMENTE O DELITO 
DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE 
APLICÁVEL A TODAS AS CONDENAÇÕES DE MESMA NATUREZA. 
LEI 13.964/2019. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO 
JUÍZO DAS EXECUÇOES. POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 
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1.208 AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência 
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018).

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no 
sentido de que a reincidência é circunstância pessoal que interfere na 
integralidade da execução, e não somente nas penas em que ela tiver 
sido reconhecida.

Precedentes: AgRg no HC 660.579/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 
11/10/2021; AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AgRg no 
HC n. 509.877/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 27/6/2019; 
AgRg no HC n. 450.475/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, DJe 21/11/2018.

3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, esta Corte 
manteve entendimento de que "a condição de reincidente, uma vez 
adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas 
somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para 
cada uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, 
rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 18/12/2020). No mesmo sentido, as 
decisões monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, DJe de 18/02/2022; REsp 1.978.212/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 10/02/2022; REsp 
1.977.504/MT, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
02/02/2022; HC 714.220/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
02/02/2022.

4. O paciente praticou o crime de tráfico de drogas (autos n. 0004565-
62.2016.4.03.6002 - data do delito: 27.5.2016) após o trânsito em 
julgado de uma condenação também por tráfico de drogas (autos n. 
0021433-96.2010.8.05.0001 - trânsito em julgado em 13/2/2014), 
situação que caracteriza reincidência específica em crimes hediondos, 
de modo que deve ser aplicada a fração de 3/5 no cômputo da 
progressão de regime para todos os delitos hediondos, bem como 
excluída a previsão do livramento condicional, conforme entendimento 
desta Corte Superior.

5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 
n. REsp 2.049.870/MG, pela sistemática do recurso representativo de 
controvérsia, estabeleceu tese, no Tema Repetitivo n. 1.208, no 
sentido de que "A reincidência pode ser admitida pelo juízo das 
execuções penais para análise da concessão de benefícios, ainda que 
não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 884.785/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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PENAL. AGRAVANTE REINCIDENTE ESPECÍFICO NA PRÁTICA DE 
CRIME COMETIDO SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
CORRETA A EXIGÊNCIA DO CUMPRIMENTO DE 20% (VINTE POR 
CENTO) DA PENA PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto por Júlio Cesar 
Ferreira contra decisão que denegou ordem de habeas corpus. O 
agravante alega que a progressão de regime deve ser analisada 
separadamente para cada crime, e não de forma global, e que a 
decisão viola o princípio da isonomia ao aplicar o mesmo percentual 
de progressão para todas as condenações. Requer a reconsideração 
da decisão ou o provimento do recurso para que o habeas corpus seja 
apreciado pelo órgão colegiado.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em 
determinar se a progressão de regime deve ser calculada de forma 
global para todas as condenações de um apenado reincidente ou se 
deve ser feita separadamente para cada crime.

III. Razões de decidir 3. A reincidência é uma circunstância de caráter 
pessoal que se estende a todas as condenações somadas, 
influenciando o requisito objetivo dos benefícios da execução penal.

4. O Tribunal de origem corretamente aplicou o percentual de 20% de 
cumprimento da pena para progressão de regime, conforme o art. 112, 
inciso II, da Lei de Execução Penal, para apenados reincidentes em 
crimes sem violência ou grave ameaça.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica em 
reconhecer que a reincidência afeta a totalidade das penas somadas 
para cálculo dos benefícios.

IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 838.038/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 7/10/2024, DJe de 15/10/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É como voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO FELIPE RODRIGUES
ADVOGADO : ANA JULLY DOS SANTOS CAMARGO - SC056481
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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